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CERTIFICAÇÃO  FLORESTAL: UM INSTRUMENTO ECONÔMICO OU DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL? 

 
RESUMO 

 
Os recursos florestais assumem, no âmbito da economia dos países em desenvolvimento, 

uma importância cada vez maior. Por outro lado, as explorações das florestas têm causado graves 
danos ambientais. Desenvolveram-se, nos últimos anos, certificados que buscam atestar a qualidade 
ambiental de processos produtivos. A certificação florestal é um processo que emergiu como 
alternativa e resposta à pressão dos stakeholders. A transformação da demanda dos stakeholders em 
buscar produtos ambientais passa a contribuir no processo de gestão das organizações e nas 
alternativas de soluções ambientais. A implantação do certificado estimulou o consumo de produtos 
certificados florestais. Sendo assim, este artigo tem por objetivo analisar a relevância dos resultados 
alcançados em nível econômico e ambiental com a implantação do certificado florestal, bem como a 
principal motivação dos stakeholders frente a esse processo. Para tanto, realizou-se uma análise da 
literatura sobre os conceitos de gestão ambiental, marketing verde e stakeholders. O artigo aborda a 
caracterização florestal no Mundo e no Brasil, dos acordos multilaterais inserindo a importância dos 
certificados, e análise das dimensões econômicas e de proteção ambiental da certificação florestal 
mediante as perspectivas dos stakeholders. O resultado do uso das certificações evidencia que existe 
uma convergência entre os aspectos econômicos e ambientais, pois à medida que o uso de 
certificação aumenta, ocorre abertura de mercado, proporcionando maior rentabilidade, gerando 
vantagens competitivas para as organizações. Uma vez que a certificação traduz ao mercado os 
fatores  de proteção ambiental esperado, abre uma lacuna de oportunidades e garante às 
organizações uma expectativa estratégica a longo prazo. Ou seja, os interesses econômicos e 
ambientais justapõem-se às expectativas dos stakeholders, do mercado e do futuro em relação aos 
problemas ambientais. Confirma-se a existência de vínculos diretos e indiretos entre proteção 
ambiental e aspectos econômicos. 
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1. Introdução 
 

As plantações, pastagens e florestas ocupam cerca de 60% da superfície da terra, e são 
progressivamente expostas às ameaças do aumento das variabilidades climáticas. As mudanças 
anormais de temperatura e precipitações ocasionam aumento da freqüência e intensidade da seca e 
inundações comprometendo a viabilidade dos ecossistemas no mundo (FAO, 2007a).  

Existe um consenso mundial sobre a importância representativa que os recursos florestais 
assumem no âmbito da economia de países em desenvolvimento, uma vez que eles são uma 
alternativa viável para superar as dificuldades socioeconômicas através de sua diversidade e 
abundância e da gama de produtos que podem ser obtidos diretamente e indiretamente da floresta.  

Percebe-se que as mudanças climáticas poderão ter fortes impactos no agronegócio mundial 
e nacional. Surge ao longo da evolução da sociedade, o fortalecimento do movimento ambiental, 
que se iniciou em 1970 e teve seu apogeu a partir dos anos noventa, provocando transformações nas 
demandas dos stakeholders que  passaram a querer traduzir sua consciência ambiental em poder de 
compra e a optar, de forma crescente, por produtos que geram menor impacto sobre o meio 
ambiente. Percebe-se que o debate ambiental começa cada vez mais a escapar dos ambientalistas e 
passa a interessar cada vez  mais o setor empresarial, e as grandes corporações transnacionais 
(PORTO-GONÇALVES, 2006:299) 

Na busca da sustentabilidade ambiental, os instrumentos regulatórios em escala global, 
chamadas certificações, iniciam-se como mecanismos de exigir sistemas produtivos que concilie 
crescimento econômico e a proteção ambiental nos níveis global, nacional e local. O mercado exige 
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mudanças, e as certificações tornam-se estratégias para obter vantagens competitivas suprindo as 
preocupações das organizações que almejam sustentabilidade econômica, social e ambiental, além 
das oportunidades (NARDELLI e GRIFFITH, 2003). Segundo o principal objetivo dos programas 
de certificações é no campo  das certificações florestais as quais incentivam a gestão de florestas 
sustentáveis(RAMETSTEINER, 2002). 

Cresce o interesse e pressão internacional  pelo gerenciamento ambiental  e social para o 
plantio e manejo de florestas sustentáveis, juntamente com os comerciantes de madeira e as 
organizações, principalmente as dos EUA, os quais procuram desenvolver padrões internacionais 
para a gestão das florestas (CASHORE et al., 2003). 

A indústria florestal tem questionado a necessidade para o uso da certificação, entretanto, 
devido às forças da sociedade, diferentes mecanismos e protocolos institucionais têm discutido 
problemas com a sociedade em relação ao setor florestal. As instituições são definidas como as 
organizações que oficialmente ou informalmente solucionam problemas identificados pela 
sociedade (POLONSKY E MINTU-WINSATT,1995). Dentro deste contexto, o termo stakeholders 
tem sido exaustivamente usado no debate de florestas certificadas para direcionar as partes 
interessadas e estruturar o que eles representam ou são representados por eles  (VOGT et al.,2003).  

Este ensaio evidenciará o certificado do FSC - Forest Stewardship Council, que é uma 
organização internacional, independente, única e formada por representantes dos movimentos 
ambientais, pesquisadores, produtores de madeira, comerciantes de produtos florestais e de 
populações  tradicionais (GULLISON , 2003). 

Percebeu-se que os stakeholders não são apenas agentes na governança, mas são forças 
propulsoras que impulsionam uma maior cooperação internacional por meio da mobilização ativa 
do apoio público para acordos internacionais (GEMMILL e BAMIDELE-IZU, 2005). A 
participação dos stakeholders na construção de mecanismos de proteção ambiental torna-se 
fundamental em estratégias internacionais em prol da preservação dos ecossistemas mundiais na 
forma de acordos, protocolos, leis e normas instrumentalistas.  

A certificação florestal surge como solução baseada em mercado para promover a melhora 
da gestão florestal, tornando-se obstáculo para a promoção de produtos de florestas nativas, dada 
que as mesmas exigências não são impostas (RAMESTSNEIRNER e SIMULA, 2001).  

O movimento com o propósito da certificação florestal é um fenômeno impulsionado pelo 
consumidor visando maior competitividade no contexto da sustentabilidade global. Existem dois 
sistemas internacionais de certificações florestais, que competem entre si – o FSC - Forest 
Stewardship Council, que certifica praticamente 100% dos bosques e florestas na América Latina 
(EBA, ATYI e SIMULA,2002) e o PAN-EUROPEAN FOREST Certification Council (PEFCC), 
além de vários sistemas nacionais como os existentes nos Estados Unidos, Canadá, Malásia, Brasil 
e Indonésia (PORTO-GONÇALVES, 2006:359). 

Este ensaio evidenciará os certificados do FSC que giram em torno de US$ 5 bilhões, de 
acordo com pesquisa realizada junto a 250 empresas certificadas pelo sistema em 2005. Nos últimos 
dois anos, este crescimento tem provocado um aumento anual de 25% nos certificados, assegurando 
transparência em todo o processo - desde a extração da madeira na floresta, passando pelo 
processamento na indústria até chegar ao consumidor final. O tamanho das áreas de floresta 
certificadas nos padrões FSC praticamente dobrou no mesmo período (FSC-BRASIL, 2007). 

Segundo Porto-Gonçalves (2006), este mecanismo de intermediação exclui o Estado da 
regulação  do setor e joga para o mercado ser o intermediador. A certificação é um mecanismo 
baseado em nicho de mercado criado a partir de movimentos sociais e procura deslocar ou 
complementar outra ferramenta e políticas que tentam promover o manejo florestal. A certificação 
voluntária é uma maneira mais barata do que o controle regulatório para internalizar os custos 
ambientais do benefício global.  

A justificativa do setor florestal como base neste estudo, revela que este setor representa 
4,5% do Produto Interno Bruto Nacional, 10,5% dos empregos diretos e indiretos nacionais, 6,1% 
das exportações nacionais, 1,3% das importações nacionais, 14% do superávit da Balança 
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Comercial, 1,8% da arrecadação nacional de impostos (dados com base no ano de 2005) ABIMCI 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE MADEIRA PROCESSADA 
MECANICAMENTE, 2005). 

Diante deste cenário questiona-se: se o certificado é voluntário, qual a principal motivação 
para o seu uso? Exploração sustentável de florestas ou atender a um nicho de mercado? Ou existe 
uma dicotomia entre benefícios ambientais e econômicos estimulando a inserção de certificações 
nas organizações? E qual a perspectiva dos stakeholders em relação às certificações? Quais os 
interesses dos stakeholders em relação à certificação?  

A partir destas indagações surge à hipótese deste estudo, que se refere à existência de 
dependência entre a proteção ambiental e aspectos econômicos para o uso da certificação no setor 
florestal dentro da perspectiva dos stakeholders.  

Na primeira parte deste artigo são realizadas as  caracterizações do setor florestal no Mundo 
e no Brasil, na segunda parte, uma discussão teórica sobre gestão ambiental, marketing verde e 
stakeholders; na terceira as discussões das interligações consolidando a importância das 
certificações como um instrumento econômico ou um instrumento para estimular o 
desenvolvimento de florestas sustentáveis, e por último, as considerações finais. 
 
2. Panorama das Florestas Mundiais e Nacionais. 
 

O mundo possui quatro bilhões de hectares de florestas em 30% da área total de terra do 
planeta. As florestas são distribuídas desigualmente nos 229 países ou em nas áreas do Global 
Forests Resources Assement (FAO,2005). A Federação da Rússia, Brasil, Canadá, Estados Unidos e 
Chinas possuem mais da metade da área florestal mundial.  

A importância do setor florestal brasileiro, envolvendo toda a cadeia produtiva ligada à 
produção de florestas e de produtos florestais, é confirmada por sua participação no faturamento 
anual de US$ 21 bilhões, arrecadação de cerca de US$ 2 bilhões em impostos e geração de 2 
milhões de empregos diretos e indiretos (BRDE, 2003; SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
SILVICULTURA, 2003; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DA MADEIRA 
PROCESSADA MECANICAMENTE, 2003). O Brasil é o país com maior diversidade biológica e 
possui entre 15% e 20% do total de espécies do planeta. Seus biomas contam com mais de 55 mil 
tipos de vegetais e mais de 150 mil espécies de animais conhecidos em ecossistemas como a 
Amazônia, Mata Atlântica e Cerrado. O país possui a segunda maior cobertura florestal do mundo, 
representando 14,5% da superfície total de 3,87 bilhões ha (FAO, 2001).  

Dos 845,7 milhões ha do território nacional, 63,7% são cobertos por florestas nativas e 
apenas 0,6% por florestas plantadas. Essa ampla extensão de cobertura florestal fornece ao país 
potencial produtivo considerável de produtos florestais madeireiros e não-madeireiros (MENDES, 
2004). 

As florestas plantadas no Brasil ocupam cerca de 4,8 milhões hectares, aproximadamente 3 
milhões de hectares com Eucalyptus (64%) e 1,8 milhão hectares com Pinus (36%) .Do total de 
florestas plantadas, 75% estão vinculadas diretamente às indústrias e 25% estão disponíveis para 
consumo no mercado de madeira roliça em geral (SBS, 2003). 
3. Conceitos  
 

Nesta seção serão evidenciados os princípios da Gestão ambiental e marketing verde e 
Stakeholders no intuito de analisar as perspectivas das certificações e as suas implicações 
econômicas e ambientais. 

 
3.1.Gestão ambiental e marketing verde 

 
É importante rever o conceito de Desenvolvimento Sustentável ao buscar o entendimento de 

gestão ambiental e marketing verde, o qual desenvolveu-se a partir do reconhecimento do aumento 
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dos problemas ambientais e de sua relação com as questões sócio-econômicas, pobreza e a 
desigualdade, diante da necessidade de garantir um futuro saudável para a humanidade. O marco 
dessa conscientização é o Relatório Brundtland de 1980, que relatou a necessidade de se 
desenvolver no presente sem comprometer o recurso disponível para atender as necessidades das 
gerações futuras (conceito antropocêntrico). Os problemas ecológicos não são locais, mas globais, 
de forma que as ações e os impactos devem ser considerados internacionalmente. Muitos autores 
consideram extremamente ambígua a discussão de conservação ambiental e crescimento econômico 
(OPWOOD, MELLOR e O´BRIEN,2005). 

Essa vertente ambiental possibilitou a assimilação e a integração do meio ambiente e da 
estrutura socioeconômica do desenvolvimento do planeta, tornando-se, assim, possível e desejável, 
conciliar crescimento econômico e conservação ambiental, algo até então irrealizável. 

O termo gestão ambiental, segundo Barbieri (2004:26), compreende as diretrizes e as 
atividades administrativas e operacionais, como planejamento, direção, controle, alocação de 
recursos e outras realizadas com o objetivo de obter efeitos positivos sobre o meio ambiente, quer 
reduzindo, quer eliminando os danos ou problemas causados pelas ações humanas. Diante dessa 
conceituação, percebe-se que a expressão gestão ambiental aplica-se a uma grande variedade de 
iniciativas, relacionadas a qualquer tipo de problema ambiental.  

A década ambiental é mesmo os anos de 1990 segundo Gross, 1990 e Haves, 1990. A maior 
mudança acadêmica e empresarial tem sido a realização dos recursos ambientais como uma parte 
importante no ambiente empresarial (PORTER e VAN DER LINDE, 1995). Os profissionais do 
marketing tem verificado a importância do meio ambiente,  como tem os consumidores e 
reguladores. O fato é que na década de noventa, as organizações foram pressionadas a adotarem o 
verde em seus processos internos e externos (FINEMAN e CLARKE,  1996). 

O desenvolvimento de produtos sustentáveis pode ser definido como a prática em que 
questões ambientais são integradas no processo de desenvolvimento de produto (PUJARI, 
WRIGHT e PEATTIE, 2003). Entretanto, os atuais pressupostos de desenvolvimento de produto em 
empresas manufatureiras estão predominantemente pautados nos modelos de lucratividade 
existentes, objetivando-se a geração de mercadorias com alta qualidade, baixo custo e elevada 
lucratividade. No desenrolar dessa lógica, a dimensão ambiental tende a ser considerada um custo 
adicional e sua inserção necessária somente quando imprescindível.  

Embora muitas organizações vejam os requisitos para tornar-se verde por parte do governo 
como uma restrição, organizações que pensam mais à frente vêem isto como uma oportunidade para 
manter uma vantagem competitiva sustentável (PORTER e VAN DER LINDE, 1995). O marketing 
verde é classificado em quatro categorias que são baseadas em: produto, processo, imagem e 
informação ambiental (CARLSON et al., 1993). Percebe-se que as mudanças requerem aspectos 
culturais e organizacionais.  

Para adotar o marketing verde, as organizações devem estar prontas para definir-se como 
integrar à natureza, operar holisticamente e assumir a missão de criar riquezas enquanto ajudam a 
promover mudanças sociais, ou seja, orientar-se por dois objetivos básicos: obter lucros e contribuir 
com o bem-estar da sociedade (OTTMAN, 1998). As questões ambientais emergentes devem ser 
antecipadas com soluções que antecedam a obrigatoriedade legal e excedam o mínimo exigido por 
lei. Atuando dessa forma, as organizações podem definir os padrões, estabelecer as regras do setor e 
liderar o mercado.  
 

3.2.Teoria De Stakeholders 
 

A introdução da Teoria de Stakeholder foi desenvolvida, em primeira instância, por 
Freeman, em sua obra intitulada Strategic Management: A Stakeholder Approach, em 1984, onde 
declara que a mesma é oriunda da Teoria das Firmas. Ele explicou as relações  das firmas com  o 
ambiente externo e o comportamento das mesmas sem contato com o meio ambiente. Delimitou o 
espaço da responsabilidade social para uma dimensão mais restrita com a seguinte definição de 
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Stakeholder  “[...] inclui qualquer grupo ou indivíduo que possa afetar ou  é afetado pelos  objetivos 
organizacionais.” Assim sendo, abre espaço para qualquer um que possa afetar ou ser afetado pela 
organização, criando uma possibilidade infinita de atuação de stakeholder, pois até mesmo fatores 
climáticos exercem  esse papel     ( FREEMAN, 1984; MITCHEL, AGLE e WOOD, 1997; KEY, 
1999). 

Clarkson (2003) faz uma distinção entre os stakeholders e os divide em primários e 
secundários. Os stakeholders primários possuem uma participação significativa nas organizações, e 
esta não pode sobreviver sem os mesmos. Estes grupos são compreendidos por shareholders e 
investidores, empregadores, comerciantes, os quais fazem parte dos stakeholders públicos, governo 
e comunidade, providenciando a infra-estrutura e o mercado, cuja lei e regulamentações devam ser 
obedecidos e cujas taxas e outras obrigações devam ser devidas. Há um alto nível de 
interdependência entre as corporações e entre os stakeholders primários. Percebe-se se estes grupos 
(incluindo os consumidores e os supplies) tornam-se insatisfeitos e retraídos para o sistema da 
organização, a empresa estará em perigo e deve se preocupar com a situação. 

Os stakeholders secundários são os grupos que afetam ou são afetados, que influenciam ou 
são influenciados pelas organizações, mas não são envolvidos em transações com as organizações e 
não são essenciais para sua sobrevivência. Eles têm o poder de mobilizar o público em seu favor ou 
em oposição para a performance da corporação. A empresa não é dependente deste grupo para a sua 
sobrevivência, a não ser que algum grupo insinua criar algum perigo significativo para as mesmas. 
E segundo Polonsky (1995) a relação entre os seres humanos e o meio ambiente tem aumentado em 
razão do foco da atenção global nas décadas recentes.  
 
4. Metodologia  

 
A presente pesquisa classifica-se como qualitativa, uma vez que possui uma abordagem 

descritiva (SILVA e MENEZES, 2000). O estudo também possui uma função de caráter descritivo e 
exploratório de um fenômeno que não é suficientemente conhecido, sendo caracterizado dessa 
forma como exploratório. Quanto aos procedimentos técnicos, utilizou-se a pesquisa bibliográfica.  

A operacionalização do processo demonstrado na Figura 1 realizou-se por meio da 
utilização de dados de origem secundária disponibilizada pelo FSC-Brasil (2007), relacionados à 
área em hectare de florestas certificadas entre os períodos de 1995 a 2006 no Brasil.  
 
5.Discussões 
 

Neste item, apresentam-se as discussões relevantes das certificações em relação aos 
arcabouços teóricos, primeira parte, certificações florestais seguindo pelas suas consolidações entre 
as abordagens de Gestão Ambiental, Marketing Verde, Stakeholders, benefícios e impactos da 
certificação de aspectos econômicos e ambientais.  
 

5.1. As certificações Florestais FSC 
A certificação é a definição de atributos de um produto emergente, processo ou serviço e a 

garantia de que eles se enquadram em normas pré-definidas. A certificação atinge objetivos de 
quem está oferecendo e de quem está demandando um produto. Do lado do ofertante, a certificação 
serve de instrumento para fornecer procedimentos e padrões que visam permitir às empresas 
gerenciar seus atributos e garantir seu acesso ao mercado. Pela ótica do cliente, a certificação tem o 
objetivo de informar e garantir os atributos preconizados pelo produto. A certificação envolve a 
existência de normas, órgãos certificadores e organismos credenciadores (NASSAR, 2003). 

Segundo Mäntyranta (2002), o objetivo principal da certificação florestal é provar ao 
comprador de produtos florestais que a madeira usada para esses produtos é derivada de uma 
floresta bem manejada. Isto é comprovado pela certificação do manejo da floresta por um lado e por 
outro, pela certificação da cadeia de custódia da madeira. Faz-se visível pelo rótulo apropriado no 
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produto ou em sua embalagem. O manejo florestal sustentável sintetiza as práticas ideais de gestão 
de uma unidade de manejo florestal, capazes de assegurar a sua sustentabilidade sócio-cultural, 
ambiental e econômica, vindo de encontro aos princípios do desenvolvimento sustentável. 

Embora a certificação florestal seja uma iniciativa baseada em leis de mercado, ela tem 
implicações positivas para diversos atores sociais (stakeholders). É um instrumento útil aos 
governos locais, pois permite um controle  independente sobre o manejo florestal, a partir de 
padrões que são comparáveis em todo o mundo; às comunidades, porque garante que as florestas 
estão sendo manejadas adequadamente, visando à manutenção de benefícios sociais e ambientais; 
aos consumidores e investidores, pois confere a confiança de decidir sobre a aquisição de produtos 
florestais e investimentos ambientalmente mais estáveis; e aos gerentes florestais, porque os 
atendimentos aos requerimentos do manejo florestal resultam em melhores decisões acerca de um 
empreendimento florestal (NARDELLI e GRIFFITH, 2003) 

?Em termos de organizacional, percebe-se que o FSC representa uma aliança entre 
organizações ambientais, indústria da madeira e usuários dos produtos florestais (FERN 
FOUNDATION, 2001,p.15). Percebe-se na Figura 1, que houve um incremento de áreas de 
florestas certificadas entre os períodos analisados, o que vem ao encontro das iniciativas dos 
acordos multilaterais nestas épocas. O Brasil conta com 71 organizações com florestas certificadas, 
representando em torno de 5 milhões de hectares certificados (com base em 2006) (FSC-BRASIL, 
2007). 

Total de áreas (ha) de Florestas Certificadas no Brasil entre 1995 a 2006.
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Figura 1: Tendência da área de Florestas Certificadas com FSC no Brasil entre 1995 a  2006.  
Fonte: Elaborado pela autora em base do  FSC-Brasil (2007) 

 
A importância das certificações FSC é justificada ao verificar que cerca de 6% de florestas 

no mundo está certificada, a maioria florestas tropicais (Mok, 2002). Os produtos certificados 
apresentam grande mercado no mundo, o maior mercado é na Europa em torno de 5% 
(RAMETSTEINER, 2002), com destaque para  Reino Unido, 10%; Holanda, 7% e Alemanha, 1% 
(GULLISON, 2003). 
 O raciocínio que leva à certificação, além de assegurar um bônus potencial no preço, é 
manter os mercados que foram conquistados e abrir novas perspectivas de mercado, 
particularmente, nos países mais exigentes. No entanto, um bônus de preço não tem se 
materializado com freqüência, especialmente nos mercados de madeira oriunda da Amazônia. A 
grande maioria dessas madeiras se originou de atividades de desmatamento, legalmente permitidas, 
em pequenas propriedades, no processo de expansão de fronteira (SMERALDI e VERISSIMO, 
2002). 

A certificação de floresta, assim, é um presságio de círculo ?virtuoso, reforçando a ligação 
entre as forças de mercado e a proteção dos valores ambientais locais e globais. 
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Sabe-se que os princípios e critérios de certificação constam: a)obediência às leis e aos 
princípios do FSC; b) responsabilidades e direitos de posse e uso de terra; c) direitos dos povos 
indígenas; d) relações comunitárias e direito dos trabalhadores; e)benefícios da floresta; .f)impacto 
ambiental; g)plano de manejo; h) monitoramento e avaliação; i) manutenção de florestas de alto 
valor de conservação; j) plantações (FSC, 2007). 

 
5.2.Consolidação da Importância das Certificações entre as Abordagens  

 
5.2.1.A importância da gestão ambiental e do marketing verde nas certificações florestais 

 
As certificações têm aumentado a consciência da importância do setor florestal no mundo, 

principalmente em relação às pressões econômicas e sociais. Mesmo em situações que as 
certificações representam-se como instrumento voluntário, pode na realidade transformar-se em 
uma exigência (MEIDINGER 2001; 2002).  

Polonski e Mintu-Wimsatl (1995) afirmam que o marketing verde é a ponte essencial entre o 
meio ambiente e o consumo de massa moderno. E diante disso é necessário entender estes 
relacionamentos. De um lado, a função do marketing em aumentar o consumo de bens e serviços e 
de outro lado, o apelo aos consumidores verdes, os quais possuem uma reação antagônica ao padrão 
de consumo moderno. E, como afirma Gullison (2003) a implementação da certificação provoca 
uma mudança na gestão, principalmente em beneficio para a biodiversidade, e como conseqüência a 
redução do efeito estufa no planeta. 

Para melhoria efetiva de desempenho ambiental das empresas florestais, é fundamental 
identificar como os stakeholders influenciam as ações ambientais empresariais e de que maneira e 
porque as organizações adotam  determinadas estratégias em respostas a essas pressões. Percebe-se 
que a gestão ambiental é um conceito que ajuda sistematicamente as empresas a reduzir o impacto 
ambiental da melhor maneira possível. 

Levy (1997) analisou o gerenciamento ambiental no discurso e na prática, desenvolvendo o 
argumento de que o crescimento da consciência pública sobre as questões ambientais estaria 
ameaçando a autonomia e a posição no mercado dos interesses corporativos dominantes e, talvez, a 
própria legitimidade do sistema econômico vigente. Deste modo, a gestão ambiental seria uma 
acomodação a essa ameaça, estando mais relacionado à sustentabilidade política das empresas do 
que à sustentabilidade ambiental. Para o autor, o ambientalismo empresarial, juntamente com outras 
medidas políticas, como a formação de alianças com organizações ambientalistas, estaria 
contribuindo para conferir legitimidade ao bloco hegemônico existente. 

 
5.2.2.Perspectivas dos Stakeholders: Uma realidade em relação às certificações florestais  

 
Os stakeholders propõem diferentes critérios e graus de importância no que se refere aos 

elementos que compõem uma visão de sustentabilidade para o setor florestal. Apesar da 
convergência social em torno da criação dos padrões nacionais para certificação florestal, existem 
ainda conflitos culturais entre os grupos que representam os interesses sociais, econômicos e 
ambientais ( NARDELLI e GRIFFITH, 2003). 

Na última década, a política de recursos florestais mudou substancialmente os termos dos 
processos dominantes da política, principalmente em relação aos grupos de interesses (stakeholders) 
principais e os stakeholders envolvidos. A política foi definida como um curso de ação de propósito 
ou pela intenção dos stakeholders que administram os negócios em relação aos interesses públicos 
(CUBBAGE e NEWMAN, 2006). 

O delineamento do fenômeno globalização é o pressuposto para a compreensão dos 
stakeholders internacionais. À medida que velhos stakeholders (especialmente Estado-Nação e 
organizações internacionais intergovernamentais ) passam a desenvolver novos papéis, e surgem 
novos stakeholders até então inéditos (especialmente as organizações internacionais não-
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governamentais e as empresas transnacionais) diante de vários cenários (OLIVEIRA e RI-JUNIO, 
2003:p.549-550). 

As opiniões públicas mostram consistência com as diferenças culturais e a etnicidade dos 
indivíduos. A maioria das principais organizações desenvolveu programas ambientais pró-ativos e 
programas das relações públicas para comunicar o público que seus produtos são ambientalmente 
responsáveis, e isto garante uma grande competitividade entre os outros líderes do mercado do 
produto (LITTLE, 2004). 
 Os stakeholders estão buscando produtos com menos uso de produtos tóxicos e que o seu 
ciclo de vida não gere resíduos tóxicos. Percebe-se que os stakeholders primários e secundários 
interessam-se sobre os impactos ambientais que as organizações geram. Esta tendência de 
preocupações ocasionou que organizações  produzissem as informações “verdes” para o seus 
stakeholders. Se os stakeholders estão aumentando o interesse da performance ambiental, as 
certificações tornam-se instrumentos que possam ser revertidos em prol do meio 
ambiente(RUSSELL, 2000) . 

Na última década, o número de ONGs e a influência que elas exercem aumentaram 
extraordinariamente. Foram criadas novas redes em nível mundial, desempenhando um papel 
crucial nas grandes conferências internacionais e na coesão em torno das questões ambientais 
(FEAM, 1998). 

A estratégia adotada pelas organizações ambientalistas foi de buscar uma parceria com as 
partes interessadas na utilização e conservação das florestas. A fundação do FSC, em 1993, é um 
exemplo de como uma ONG pode percorrer esse caminho, envolvendo os diversos stakeholders nas 
questões florestais para, mutuamente, desenvolverem soluções aos problemas do setor. Como 
resultado dessa negociação e de um conseqüente processo de convergência social, foram instituídos 
padrões para certificação florestal voluntária, representados pelos Princípios e Critérios do FSC. Os 
padrões do FSC constituem, assim, uma nova instituição normativa para o setor florestal. 

Neste estudo buscou-se classificar os stakeholders em primários e secundários, entretanto, 
reconhecer os stakeholders que  são afetados e afetam as organizações, tornou-se relevante, ver 
Figura 2. 

Para exemplificar a introdução do FSC com as pressões dos stakeholders relata-se o caso da 
Aracruz, como as interligações entre os stakeholders secundários podem influenciar uma 
organização em relação ao processo de controvérsias do manejo sustentável de plantações 
extensivas de eucalipto com a abertura do inquérito civil publico pelo Ministério Publico Federal.  

A Aracruz reagiu às provocações dos atores socioambientais lançando e distribuindo durante 
a ECO-92, o livro “Changing Course”, tido como marco zero do denominado “ambientalismo 
corporativo da terceira era”, o livro enfatiza a necessidade da ?corporação corporativa em 4 
princípios básicos:cumprimento além da legislação ambiental, prevenção da poluição, eco-
eficiência e participação dos stakeholders (ANDRADE e DIAS, 2003). . 

 
Stakeholders relacionados ao setor florestal 

Stakeholders Primárias Stakeholders Secundários 
Empresários – acionistas – parceiros – 
investidores – empregados – fornecedores – 
Estado - concorrente - clientes  

Comunidade local – comunidade regional – 
comunidade internacional – sindicato-órgão 
governamental – ONG – comunidade indígena – 
populações tradicionais 

Figura 2: Stakeholders relevantes do setor florestal. 
 
Em 1993, com o surgimento do FSC, os stakeholders secundários comemoravam o embargo 

das atividades florestais de duas empresas do complexo agroindustrial de celulose, a implantação de 
eucaliptais, no extremo sul da Bahia, pela Vera Cruz Florestal e o Programa de Fomento Florestal 
da Aracruz Celulose no norte capixaba e nordeste mineiro em virtude da Aracruz, querer certificar 
apenas uma parte (ANDRADE e DIAS, 2003).  
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Após nove meses de atividades paralisadas, a Aracruz conseguir cassar a liminar concedida 
pela Justiça Federal e começou a rever seus planos estratégicos em relação à sustentabilidade da 
indústria de produção de celulose. A estratégia constituía em criar um ponto focal de discussão em 
torno da questão da sustentabilidade das empresas e administrar visões e interesses conflitantes 
entre estas empresas e atores sócio-ambientais (stakeholders secundários). 

É interessante contrastar os diferentes interesses relacionados aos atores-sócio-ambientais, 
os pequenos e médios produtores rurais, sindicatos rurais e prefeituras municipais do Espírito Santo, 
os quais apoiavam a causa da Aracruz, pois a liminar impedia novos investimentos em suas 
localidades. 

A última fase de 1997 a 1999 foi caracterizada pela negociação entre a Aracruz e os atores 
sócio-ambientais, pois esta negociação estendeu-se por, aproximadamente,  12 meses, onde foi 
firmado um acordo intitulado “ Termo de Ajustamento de Conduta – TAC”. Já em 1999, o Plano de 
Melhorias Ambientais da empresa, visando a alcançar os seus objetivos ambientais no uso 
sustentável dos recursos naturais e na comunicação com os stakeholders, traçou estratégias tanto 
para a rápida homologação e cumprimento dos compromissos assumidos no TAC, quanto para a 
certificação florestal pelo FSC das plantações baianas de eucalipto. (ANDRADE e DIAS, 2003). 

É interessante relatar que o processo de certificação FSC seria conduzido segundo os 
Padrões de Certificações do FSC para o manejo florestal em plantações florestais no Brasil, com a 
participação da Aracruz, visando ao atendimento de demandas dos seus principais clientes do 
negócio de produtos sólidos de madeira, localizado no sul da Bahia. (ANDRADE e DIAS, 2003). 

Percebeu-se que os stakeholders secundários locais, coordenados pela FASE (Federação de 
Órgãos para a Assistência Social e Educacional), mobilizaram na tentativa de monitorar e 
influenciar o processo de certificação florestal da Aracruz pelo FSC. Durante os meses de agosto e 
novembro de 1999, estes stakeholders secundários teceram estratégias para influenciar a 
certificadora para que fosse evitada a certificação parcial das plantações de eucalipto da Aracruz, 
sob o argumento de quem com esta estratégia a empresa esconderia os impactos sócio-ambientais 
causados na região, como os conflitos em torno da questão indígena. Diante deste cenário, a 
Aracruz percebeu que a sua certificação pelo FSC tinha se transformado num processo político e 
decidiu pela suspensão em dezembro de 1999, alegando duvidas quanto às regras do jogo 
(ANDRADE e DIAS, 2003). 

Enquanto a Aracruz, o verdadeiro problema esta em buscar soluções sustentáveis, os 
stakeholders secundários reconhecem o próprio modelo de exploração florestal como principal 
problema: as plantações de eucalipto como uma atividade de monocultura e o uso de genética de 
clones de eucalipto, deslocando a discussão do “como fazer” para “o que fazer”. Percebeu-se, diante 
desta situação, que o problema enfrentado pelos stakeholders secundários é o não-reconhecimento 
do modelo de exploração florestal como legitimo e o mais adequado para o desenvolvimento 
sustentável das regiões extremo sul da Bahia e norte do Espírito Santo. 

Diante deste cenário, a certificação poderia ter sido utilizada com muito mais autoridade do 
que as forças jurídicas, pois a certificação é um mecanismo que há normas que devem ser 
respeitadas em virtude das peculiaridades ambientais, e uma organização que planeja o futuro, 
deveria ter investido mais no uso da certificação, pois a certificação seria uma solução muito mais 
valorizada do que as pressões jurídicas. 

 
5.3. Os benefícios e impactos das certificações: o uso do FSC 

 
Os resultados encontrados por (CASHORE et al., 2005) revelam, que quanto mais elevados 

os níveis de certificação, mais abertura ao mercado exterior. 
As teorias envolvendo certificações apresentam sob diversos aspectos, destacando-se os 

seguintes atores e suas abordagens teóricas, Visão Baseada em Recursos em governança , destaque 
para (PULZL e RAMETSTEINER, 2002); Inovação (RAMETSTEINER e WEISS, 2006); 
(RAMETSTEINER et al., 2006);(KUBECZKO et al., 2006); Nova Economia Institucional –NEI, 
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(RAMETSTEINER, 2002); Sistema de Gestão Ambiental –SGA, (RAMETSTEINER e SIMULA, 
2003; SIRY et al., 2005); e por último, em relação aos aspectos econômicos da certificação da 
floresta (KIKER e PUTZ, 1997; MURRAY e ABT, 2001). Percebe-se que o tema certificações 
apresenta diversas abordagens por se tratar de um tema multidisciplinar, complexo e 
interdependente. 

Segundo Klingherg (2003), a certificação pode ser entendida por três perspectivas 
alternativas, que são: a certificação como instrumento de comunicação com os stakeholders, 
certificação como instrumento de melhorar a gestão ambiental (nova forma de regulação) e como  
jogo de poder.  

Na perspectiva do stakeholders, o ponto de partida são as florestas e a sensação da indústria 
de florestas ao utilizar as certificações, uma vez que as certificações significam uma retransmissão 
da mensagem ao público das credibilidades das organizações. Outro fator importante é a confiança 
dos stakeholders em relação à gestão sustentável biológica, econômica e social, como resposta a 
uma expansão do mercado para produtos florestais.  

A segunda perspectiva, melhorar a gestão florestal, utiliza-se da responsabilidade das 
Organizações Não Governamentais (ONG´s) que vêem a certificação como um instrumento para 
fazer os proprietários e gestores das florestas melhorarem suas práticas e assegurarem a 
biodiversidade, a sustentabilidade e a responsabilidade social, e também de registrar controles 
ilegais e práticas de trabalho abusivas (KLINGHERG, 2003).  

Da  perspectiva da ciência política, a certificação pode ser vista como medidas de influenciar 
proprietários da floresta. Pode, dependendo de seu projeto e/ou situação, coagir na forma de 
incentivos econômicos, disseminação de informação e em criar consciência. A diferença é a fonte 
da autoridade e da distribuição do poder. A certificação não é voluntária por si mesmo, mas tem 
fontes diferentes da autoridade do que as tradicionais políticas públicas (CASHORE, 2002). 

Outro lado das certificações é em relação ao jogo do poder, que pode ser visto por algumas 
organizações sem fins lucrativos como um veículo para ganhar a mídia, poder e status. Mas não 
podemos negar? que as  ONGS possuem um papel chave para o desenvolvimento de promoção dos 
sistemas de certificação. Um outro fator que explica a pressão na certificação é a quantidade de 
recursos financeiros que suporta o sistema (Arnold, 1999). Percebeu-se que as três perspectivas da 
certificação são válidas, onde o primeiro representa o que o que o setor da floresta quer. O segundo 
corresponde como os desejos dos stakeholders das florestas são tratados. E o terceiro é o mais 
realista das perspectivas.  
 Entre as suposições fundamentais sobre as certificações florestais, a responsabilidade e o 
poder dos stakeholders usam as forças do mercado para afetar completamente e desenvolver 
políticas das florestas; ou seja, o comportamento dos stakeholders predeterminando os objetivos ou 
processo que podem ser compensados, onde os produtores ignoram que podem ser excluídos das 
opções de beneficio do mercado. 

Os benefícios potenciais são considerados por incluir os aspectos ecológicos, econômicos e 
sociais (NEBEL et al., 2005). De acordo com Bass e Simula (1999) e Bass et al.(2001),  a 
certificação deveria ser adotada se vantagens suscitassem mais efetividade, eficiência, equidade e 
créditos dos instrumentos de política florestal. Efetividade implicada no tamanho das áreas que são 
influenciadas; eficiência relacionada  a custos e/ou benefícios dos valores não-monetários ou 
monetários do ponto de vista dos produtores, consumidores e a sociedade. 

O uso da certificação pode gerar vantagens, como por exemplo,  em situações onde os atores 
envolvidos não tenham uma solução viável para o problema, como no conflito da questão indígena 
envolvendo a Aracruz. 

Esta situação expressa de uma maneira como as leis guiam interesses em diversas situações. 
Neste caso, a Aracruz participou ativamente dos três momentos relatados por Andrade e Dias 
(2003). Em 1967, houve o primeiro conflito entre os índios e a COFAVI (Companhia de Ferro e 
Aço de Vitória), empresa da qual a Aracruz comprou parte de suas terras para o plantio de 
eucaliptos. Em 1983, a Aracruz sofreu seu primeiro processo de autodemarcação de reservas, pelos 
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próprios índios, selando um acordo entre Tupiniquim e Guarani mediado pela FUNAI. Neste 
acordo, a Aracruz transferiu para os índios 1.700 hectares de terras  para que fossem criadas as 
reservas de Comboios, Pau Brasil e Caeiras Velhas, equivalendo a um total de 4.492 hectares de 
terra. Entretanto, em 1988, a promulgação da Carta Magna do Brasil, passa a reconhecer os índios 
como povos culturalmente diferenciados e substitui a concepção, até então vigente, de integração 
dessas comunidades à sociedade nacional. Este ato fez com os índios demandassem em 1993, uma 
área de 13.579 hectares, os índios contaram com apoio de stakeholders secundários no cenário 
internacional para apoiarem.  

Neste cenário passado, a Aracruz contestou a qualidade do processo administrativo de 
demarcação alegando que estes não demonstram objetivamente os direitos dos índios às terras em 
disputa. Mas em 1998, houve outra solicitação de demarcação, pois os índios não aceitaram a 
decisão do Ministro da Justiça de aumentar as reservas indígenas somente em 2.571 hectares. A 
Aracruz ainda teve que negociar mais dois acordos mediados pela FUNAI e o Ministério Público 
Federal. 

A partir desta data, os índios organizaram-se em associações que têm por objetivo a gestão 
dos recursos técnicos e financeiros  nos termos de ajustamento de conduta e o desenvolvimento de 
projetos de auto-suficiência nas áreas de educação e agricultura. 
 Percebe-se que neste caso as partes interessadas não utilizaram a base de certificação para 
poder sensibilizar as organizações, e as organizações não utilizaram a certificação como 
instrumento para as negociações. De acordo com Gullison (2003) a base da sensibilidade das partes 
interessadas cria incentivos que conscientiza a certificação, e encorajaria outros grupos interessantes 
a buscar a certificação e seus benefícios, principalmente em situações de conflitos e diferentes 
interesses.  

Um dos fatores importantes da gestão sustentável de florestas é resolver falhas de assimetria 
de informações entre compradores e vendedores sobre os produtos florestais em virtude dos 
impactos ambientais da produção de produtos oriundos da floresta. E para ser eficaz um sistema de 
certificação dever ser confiável aos consumidores,considerando que critérios, padrões e as 
prescrições devem ser de acordo com a FSC, deve incluir processos de monitoração e recompensas 
que suprem os custos de certificação e deve ofereçer como vantagem o acesso a novos e emergentes 
mercados (VAN KOOTEN et al., 2005) 

Jenning e Zandberg (1995) afirmam que a sustentabilidade existe em termos de relação entre 
sistemas ecológicos e sistema social, onde os sistemas sociais contêm capital humano e sistema 
econômico. Apresentando uma metodologia, onde a sustentabilidade é algo que relata não somente 
a empresas como organização, mas redes regionais de organizações e outras instituições. Sugerem, 
ainda, que os membros das sociedades modernas buscam não somente o desenvolvimento 
econômico, mas também o desenvolvimento social balanceado com os eco-sistemas locais. 

Dentro deste enfoque, Finemam (2000) afirma que as organizações empresariais deveriam 
focar na solidez ambiental, na qual incluem os instrumentos econômicos e ambientais. As questões 
ambientais influenciam negócios e empresários que influenciam a proteção ambiental. De um lado, 
os empresários não são capazes de dar uma maior atenção às questões ambientais, que estão se 
tornando cada vez mais uma realidade. E as questões ambientais influenciam financeiramente as 
organizações, o que percebe que as questões ambientais possuem uma influência direta nos valores 
econômicos das organizações. Do outro lado, somente pelo lado econômico, a proteção ambiental 
prevalece na organização, vindo ao encontro com o seu desenvolvimento econômico a longo prazo. 

A certificação pode, portanto, ser categorizada como um instrumento econômico de 
benefício ambiental, uma vez que incorpora a existência de um estímulo financeiro, a possibilidade 
de ação voluntária e a intenção de manter ou conseguir melhorias na qualidade ambiental, através 
de sua aplicação. Para as nações em desenvolvimento, entre as vantagens particulares de tal 
instrumento, uma é a perspectiva de fornecer incentivos para uma mudança permanente no 
comportamento do produtor, tornando as empresas menos vulneráveis às pressões de suborno e 
corrupção entre madeireiros corruptos e agentes do governo (MAY e VEIGA, 2000).  
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A certificação florestal surge como um mecanismo a ser adotado pelas empresas, 
promovendo a utilização ambientalmente correta e socialmente benéfica dos recursos florestais. 
Aliada a essas questões, a viabilidade econômica é um ponto-chave para o uso sustentável das 
florestas tropicais, com vista à industrialização e comercialização dos produtos madeireiros 
(SILVA, 2003). Geralmente, as indústrias de florestas questionaram o uso e as necessidades das 
certificações. Como as certificações tornaram-se mais aceitas, as organizações mantêm o interesse 
no potencial das certificações nos mercados. Vários estudos foram conduzidos na tentativa de 
avaliar o custo-benefício pago por consumidores por produtos certificados (VLOSKY e OZANNE, 
1998). 

Os estudos econômicos de certificação têm focado principalmente no lado da demanda, 
particularmente, considerando quanto o consumidor deseja pagar por produtos certificados, em 
inglês (WTP – Willingness to pay) (OZANNE, 1997). Estes estudos têm empregado métodos de 
survey e encontrado uma ampla variedade de conflitos evidentes na parte dos consumidores 
dispostos a pagar por algum prêmio para produtos certificados e o tamanho médio do prêmio 
disposto a ser pago pelos consumidores varia entre 0 – 20% (MURRAY e ABT, 2001).  

A análise do lado da oferta das certificações tem sido descrita por  (KIKER e PUTZ, 1997), 
mas nenhum estudo empírico tem sido realizado para medir o tamanho potencial e a distribuição do 
impacto das certificações na oferta de madeira.  

As certificadoras requerem recursos para operar. Estes recursos segundo (STEFAN e 
FRANK, 2000) dependem da percepção dos stakeholders. Baseados no ponto de vista econômico, 
social e ambiental, os stakeholders terão ou não consciência em pagar para os processos das 
certificadoras. Os indivíduos possuem valores e percepções relacionadas às floretas certificadas as 
quais expressam seus interesses. Percebe-se se que se os stakeholders acreditam na certificação 
existirá uma proliferação das certificadoras e no marketing de produtos de madeira. O que se 
conclui que necessitará haver uma consistência da evolução da gestão florestal e certificação. E é 
obvio que produtos certificados tornam-se diferenciados dos produtos do mercado, e esta diferença 
de produtos torna-se real para os stakeholders. Entretanto, se houver um colapso nos produtos 
certificados, os stakeholders perderam a confiança no significado das certificações e em produtos 
diferenciados. 

E, para concluir este item, recorre-se a afirmação de Nardelli e Griffth (2003) onde a  
institucionalização da certificação florestal vem conferir  maior estabilidade e previsibilidade ao 
setor. Na Figura 3, verificam-se as interligações entre as teorias apresentadas em relação aos 
aspectos ambientais e econômicos no setor florestal. 

 
7. Considerações Finais. 

 
O objetivo deste artigo foi  analisar os resultados  do uso de certificação florestal, 

verificando as perspectivas econômicas e de proteção ambiental dos stakeholders. Para tal utilizou-
se uma revisão bibliográfica sobre os conceitos de gestão ambiental, marketing verde, stakeholders 
e a importância da certificação florestal no mundo e no Brasil, em especial o FSC. 

É importante considerar os acordos multilaterais ambientais que praticamente estão dando 
um novo desenho ao sistema mundial moderno, pois estão envolvendo stakeholders locais, 
nacionais e mundiais em prol de alternativas capazes de buscarem soluções eficientes e com 
eficácia para problemas ambientais. 

 
 Certificações 
 Aspectos ambientais Aspectos econômicos  
    
Marketing 
Verde 

Estimula a consciência ambiental Estímulo de produtos com apelo 
ambiental; 
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Possibilidade de abertura de novos 
mercados 

Gestão 
Ambiental 

Redução de impactos ambientais nos 
processos produtivos 

Redução de desperdícios; 
Aperfeiçoamento do processo de 
gestão 

 

Stakeholders Busca de bem estar social e 
preservação ambiental; 
Maior transparência e confiabilidade 
nas informações dos produtos. 

Maior credibilidade aos 
certificados, aumentando o seu 
valor no mercado; 
Diferenciação dos produtos 
certificados. 

 

Figura 3. Consolidação entre gestão ambiental, marketing verde e stakeholders em relação aos  
aspectos ambientais e econômicos no setor florestal. 

 
Dentre as perspectivas dos stakeholders, as preocupações oriundas dos problemas 

ambientais mundiais motivaram a sociedade a buscar instrumentos capazes de conter as 
devastações, em especial, na área florestal. Percebeu-se que existe uma criatividade e capacidade de 
percepção que distinguem os stakeholders relevantes. 

As organizações que desenvolvem iniciativas na área ambiental simplesmente para atender 
as regulamentações, geralmente fazem pequenas mudanças nos seus processos de produção e está 
mais preocupado em não serem processadas judicialmente. Em contraste, as organizações que 
escolhem, como alvo, nichos de segmentos de mercado verde, podem ser solicitadas a modificar 
significativamente suas atividades ambientais através de uma gama de áreas funcionais. Pois, à 
medida que as organizações conquistam a certificação, são capazes de traduzir os conceitos 
ambientais em prol do desenvolvimento empresarial. 

As certificações florestais FSC proporcionam benefícios ambientais e econômicos. Do lado 
econômico, apresenta-se como oportunidade de realizar negócios; do outro lado, benefícios 
ambientais contribuem para a construção de um desenvolvimento mais sustentável das perspectivas 
dos stakeholders gera-se confiabilidade, mesmo conhecedor? das  atividades econômicas, as 
implicações sobrepõem os interesses econômicos em virtude da importância ambiental para a 
biodiversidade mundial. 

O resultado do uso das certificações evidencia que existe uma convergência entre os 
aspectos econômicos e ambientais, pois à medida que se elevam os usos de certificação, ocorre 
abertura de mercado, proporcionando maior rentabilidade gerando vantagens competitivas para as 
organizações. Uma vez que a certificação ?traduz? ao mercado, os fatores  de proteção ambiental 
esperado, abre-se uma lacuna de oportunidades e garante as organizações uma expectativa 
estratégica no longo prazo. Ou seja, os interesses econômicos e ambientais justapõem-se as 
expectativas dos stakeholders, do mercado e do futuro em relação aos problemas ambientais.  

Percebe-se  que a origem das certificações do FSC situa-se nos aspectos ambientais, 
refletindo as perspectivas dos stakeholders em termos de diminuição dos impactos ambientais e 
oferece uma padronização que os satisfaz. Contudo, este benefício ambiental gera processos 
econômicos e torna-se uma oportunidade que influencia financeiramente os elos envolvidos. 

Diante do revelado, conclui-se a existência de vínculos diretos e indiretos entre proteção 
ambiental e aspectos econômicos. Este estudo não fornece instrumentos metodológicos para que 
haja uma quantificação dos fatores ambientais e econômicos, todavia fornecem caminhos para 
futuros trabalhos. 
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